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EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
PROCESSO PARALISADO POR MAIS DE DOIS ANOS
POR  CULPA  DO  JUDICIÁRIO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  N.º  106  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  NULIDADE DA SENTENÇA. PROVIMENTO
DO RECURSO. 

- “Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício,
a  demora  na  citação,  por  motivos  inerentes  ao
mecanismo  da  justiça,  não  justifica  o  acolhimento  da
arguição de prescrição ou decadência.” (Súmula n.º 106
do Superior Tribunal de Justiça.)

- É de ser anulada a sentença que decreta a prescrição
intercorrente,na execução fiscal, quando se constata que
o  processo  permaneceu  paralisado  por  mais  de  dois
anos por culpa do mecanismo judiciário. 

-  “PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.
543-C,  DO  CPC.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  PARALISAÇÃO  DO  PROCESSO  POR
CULPA  DO  PODER  JUDICIÁRIO.  SÚMULA  106  DO  STJ.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA
07/STJ.
1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o
decurso  de  determinado  tempo  sem  promoção  da  parte
interessada  pela  via  da  prescrição,  impondo  segurança
jurídica  aos litigantes,  uma vez que a prescrição indefinida
afronta os princípios informadores do sistema tributário.
2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de
tempo  é  consequência  da  inércia  do  credor,  que  não  se
verifica quando a demora na citação do executado decorre
unicamente  do  aparelho  judiciário.  Inteligência  da  Súmula
106/STJ.  (Precedentes:  AgRg  no  Ag  1125797/MS,  Rel.
Ministro   LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado



em18/08/2009,  DJe  16/09/2009;  REsp  1109205/SP,  Rel.
Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  07/08/2008,  DJe  26/08/2008;  AgRg  no  REsp
982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 3. In casu,
a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de
que a demora no processamento do feito se deu por culpa
dos mecanismos da Justiça, verbis: "Com efeito, examinando
a execução fiscal em apenso, constata-se que foi a mesma
distribuída  em  19/12/2001  (fl.02),  tendo  sido  o  despacho
liminar  determinando  a  citação  do  executado  proferido  em
17/01/2002 (fl.  02 da execução). O mandado de citação do
devedor,  no entanto,  somente  foi  expedido  em 12/05/2004,
como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado
realizar  a  diligência,  por  não  ter  localizado  o  endereço
constante  do  mandado  e  ser  o  devedor  desconhecido  no
local,  o  que  foi  por  ele  certificado,  como  consta  de  fl.  08,
verso, da execução em apenso.
Frustrada  a  citação  pessoal  do  executado,  foi  a  mesma
realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).
(...) No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do
devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao
exequente, pois, como já assinalado, os autos permaneceram
em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o
competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o
reconhecimento da prescrição.
(...)  Ressalte-se,  por fim,  que a citação por edital  observou
rigorosamente  os  requisitos  do  artigo  232  do  Código
Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma
vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser
o  mesmo desconhecido  no  endereço  indicado  pelo  credor,
conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso
dos autos da execução." 4. A verificação de responsabilidade
pela  demora  na  prática  dos  atos  processuais  implica
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é
vedado  a  esta  Corte  Superior,  na  estreita  via  do  recurso
especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos
autos  à  instância  de  origem  para  prosseguimento  do
executivo  fiscal,  nos  termos  da  fundamentação  expendida.
Acórdão submetido  ao regime do art.  543-C do CPC e da
Resolução  STJ  08/2008.”  (STJ,  REsp  1102431/RJ,  Rel.
Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
09/12/2009, DJe 01/02/2010)

          VISTOS

A Fazenda Pública Estadual, por sua Procuradoria, irresignada com
a decisão do Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital,  que
julgou  extinta  a  Ação  de  Execução,  movida  pela  recorrente  contra  Giuliana
Andrea Guedes Pereira Aragão, interpôs o presente recurso de apelação.

Nas  razões  do  recurso,  às  fls.  42/47,  o  apelante  sustenta  que
houve  equívoco  do  magistrado  ao  decretar  a  prescrição,  haja  vista  a  causa
interruptiva expressa no art. 174, I, do Código Tributário Nacional.  



Ademais, aduz que a lei Complementar n.º 118/2005 modificou o
critério  de  interrupção  da  prescrição,  reconhecendo  tal  efeito  com  a  só
publicação do despacho que determina a citação, não mais exigindo a citação
válida do executado para tal mister. Assim, conclui que: “as ações de execução
fiscal  já  ajuizadas  antes  da  vigência  da  lei  118/2005  e  cujo  despacho  que
determine a citação seja prolatado após sua vigência, desde que ainda dentro
do  quinquênio  legal  previsto  no  caput  do  art.  174  do  CTN,  interrompem
incontinenti  a prescrição, pois a causa interruptiva se aplica automaticamente
aos processos em curso” (fls. 43).

Além disso,  assevera  que não foi  observado o artigo 40 da Lei
6.830/80. Explica que a ação foi proposta em novembro de 2004 e, somente dois
anos após, o judiciário ordenou a citação da executada, conforme fls. 07; e após
tentativas frustradas de citação por oficial de justiça, foi decretada a extinção da
ação por prescrição. 

Por fim, requer o provimento do recurso, reformando-se a sentença
recorrida, em face da não consumação da prescrição, determinando-se o regular
prosseguimento do feito executório.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fls. 53.

É o relatório.

DECIDO

O recurso merece ser provido.

A Lei de Execução Fiscal dispõe, em seu art. 40:

“Art.  40.  O  juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,
enquanto não for localizado o devedor ou encontrados
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses
casos, não correrá o prazo de prescrição. 

§1º. Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos
autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 

§2º. Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que
seja  localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens
penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos. 

§3º. Encontrados que sejam, a qualquer tempo o devedor ou
os bens serão desarquivados os autos para prosseguimento
da execução.   

§4º.  Se  da  decisão  que  ordenar  o  arquivamento  tiver
decorrido o prazo prescricional,  o juiz,  depois de ouvida a
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição
intercorrente e decretá-la de imediato.”

Na  hipótese  dos  autos,  não  se  determinou  a  suspensão  da
execução,  a  despeito  de  não  localizada  a  devedora,  tampouco  encontrados  bens
susceptíveis de penhora. 



Observa-se que os autos permaneceram paralisados por mais de
dois anos em cartório, não por culpa da exequente, mas pela demora em se ordenar a
citação.

Com efeito, a ação foi ajuizada em 18 de novembro de 2004, e a
citação  somente  foi  ordenada  em  21  de  novembro  de  2006,  ou  seja,  quando
transcorridos mais de dois anos. 

Ressalte-se que a executada não foi encontrada, conforme certidão
de fls. 08 verso.

Após  sucessivas  tentativas  infrutíferas  de  citar  a  demandada,  a
Fazenda Pública Estadual requereu a citação por edital, em 22 de agosto de 2007,
tendo a magistrada indeferido tal pleito, por entender não ter a exequente esgotado os
meios de busca.

A  Receita  Federal  foi  oficiada a  fim de  informar  o  endereço da
promovida, contudo a citação mais uma vez restou frustrada, conforme certidão de fls.
22.

Em julho de 2009, o Estado pede novamente o chamamento por
edital, contudo tal pleito não foi apreciado, tendo o magistrado sentenciado às
fls. 33/35, decretando a prescrição do crédito tributário.

De acordo com a sentença recorrida,  “(...)  não foi  constatada a
efetivação de regular citação do contribuinte antes de transcorridos cinco anos
da ocorrência daquele fato, nem mesmo por edital, pelo que a prescrição há de
ser decretada.” (fls. 34)

Ora,  de  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“A perda da pretensão executiva tributária  pelo decurso de
tempo  é  consequência  da  inércia  do  credor,  que  não  se
verifica quando a demora na citação do executado decorre
unicamente  do  aparelho  judiciário.  Inteligência  da  Súmula
106/STJ.  (Precedentes:  AgRg  no  Ag  1125797/MS,  Rel.
Ministro   LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra
ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  07/08/2008,  DJe  26/08/2008;  AgRg  no  REsp
982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)”

Assim,  vislumbro  que  a  sentença  recorrida  encontra-se  na
contramão  da  jurisprudência  do  STJ,  eis  que  decretou  a  prescrição,  sem
considerar que esta ocorreu devido a paralisação do processo em cartório por
mais de dois anos por culpa do mecanismo do judiciário.



Por essas razões, nos termos do art. 557, §1.º-A, do CPC, provejo
o apelo, decretando a nulidade da sentença, com o retorno dos autos à
Comarca de origem para dar prosseguimento a execução fiscal.

P.I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2016.

Des. José Ricardo Porto
                    Relator
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